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Na ação, a Cobrapol sustenta que a 
supressão do direito à licença remunerada 
nessas hipóteses fragiliza o exercício e a 
autonomia sindical. Ao colocar os servidores 
em condição de vulnerabilidade financeira, a 
medida inviabiliza o desempenho da atividade 
classista.

De acordo com a entidade de classe, a 
Constituição Federal veda a interferência 
do poder público na organização sindical e 
preserva a autonomia dos sindicatos, além 
de garantir ao servidor público civil a livre 
associação sindical.

A confederação argumenta que essas 
previsões constitucionais são necessárias para 
proteger representantes sindicais das investidas 
do Estado e visam amparar financeiramente o 
servidor público para que exerça livremente o 
desempenho sindical.

A Cobrapol ressalta a importância da 
associação classista, ao afirmar que é por 
meio da atuação de instituições sindicais que 
se obtém, na maior parte das vezes, avanços 
na proteção de direitos aos integrantes das 
categorias. Com informações da assessoria de 
imprensa do STF.

ADI 7.242
Fonte: Revista Consultor Jurídico

Policiais questionam lei que afasta 
licença remunerada durante 

mandato sindical

Policiais questionam lei que afasta licença 
remunerada durante mandato sindical

A Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis (Cobrapol) questiona, no 
Supremo Tribunal Federal, a validade de uma lei do Estado de Goiás que retirou o 
direito dos servidores estaduais de receber licença remunerada para exercício de 

mandato em central sindical. O ministro Gilmar Mendes é o relator da ADI 7.242
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Pedro Guimarães deixou o banco no final de junho, quando o 
caso se tornou público

Ministério Público quer de ex-presidente 
da Caixa indenização de R$ 30,5 milhões 

por assédio a funcionárias

Trabalhadoras da Caixa fizeram vários protestos exigindo punição

O Ministério Público do Trabalho (MPT) quer 

que Pedro Guimarães, ex-presidente da Caixa 

Econômica Federal, pague R$ 30,5 milhões 

a título de indenização por assédio moral e 

sexual a funcionárias. No pedido feito à Justiça, 

a Procuradora pede ainda que esse valor seja 

revertido para um fundo destinado à proteção 

de direitos trabalhistas.

Além disso, o MPT quer a condenação 

de integrantes, à época, do Conselho de 

Administração do banco, no valor de R$ 3 

milhões. Seria por “omissão” na fiscalização 

dos atos de Pedro Guimarães. De acordo com 

o portal g1, na ação civil pública ajuizada nesta 

quinta-feira (29), durante a gestão do executivo 

houve “uma onda de afastamento por doenças 

mentais”. A média de afastamentos médicos 

dessa natureza foi de 277 para 354 ao ano.

As denúncias já vinham sendo feitas há 

algum tempo, mas o caso se tornou público em 

junho. No final daquele mês, Guimarães deixou 

a presidência do banco.

Fonte: Por Redação RBA - Por João Badari
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Marcello Casal Jr./Agência Brasil

Os aposentados aguardam, desde junho de 2021, o desfecho da “Revisão da Vida Toda” 
no Supremo Tribunal Federal (STF). Este processo já possuía 11 votos juntados, quando 

foi requerido pelo ministro Nunes Marques que o mesmo fosse reiniciado

Os fantasiosos valores 
bilionários trazidos pelo INSS 

nos processos judiciais

O assunto que vou abordar neste artigo não é 
a revisão em si e nem mesmo o seu julgamento, 
mas a notícia fantasiosa do custo deste direito, 
que no último dia 19 de setembro um grande 
veículo de imprensa noticiou que o INSS calcula 
em 480 bilhões. Entretanto, o instituto juntou 
no processo o valor de R$ 46 bilhões, em março 
de 2022 e depois enviou para a mídia que o 
custo seria, inicialmente, de R$ 360 bilhões e, 
agora, de R$ 480 bilhões. 

Vale destacar que isso corresponde a mais 
de dez vezes o estudo juntado pelo no processo 
e que tem se tornado uma pratica rotineira 
do INSS, como na ação da aposentadoria dos 
vigilantes, onde a autarquia alega um custo de 
R$ 150 bilhões.

O custo de R$ 480 bilhões foi atingido após 
um milagre contábil, onde generalizaram as 

excepcionalidades, ou melhor, totalizaram. 
Uma manobra que foge da realidade jurídica 
deste processo. O próprio voto contrário aos 
aposentados, do ministro Nunes Marques, 
afirma que esta revisão se aplica apenas para 
exceções. Informação que o próprio INSS 
confirmou nos autos.

A Revisão da Vida Toda é uma ação de 
exceção e, segundo o próprio INSS, beneficia 
31,28% dos aposentados e pensionistas que se 
aposentaram após o ano de 2009. 

O INSS, recorrente no STF, após perder 
de forma unânime no STJ, juntou provas no 
processo após a elaboração de Nota Técnica 
realizada pelo Ministério da Economia (NT SEI 
4.921/2020/ME), com a análise de 108.396 (cento 
e oito mil, trezentos e noventa e seis) registros 
aleatórios obtidos pelo sistema Dataprev. E 
informou no processo que o custo da ação 
seria de R$ 46 bilhões.

A manobra utilizada pelo INSS, com o 
“terrorismo financeiro e estrutural” deve 
ser repelida, pois não tenta convencer os 
julgadores com argumentos sólidos e nem 
mesmo constitucionais, e sim fantasiosos 
dados econômicos, que contrariam até mesmo 
a sua própria legislação.

O INSS juntou no processo uma prova de 
que a ação não se aplica para todos, atesta a 
decadência para quem se aposentou há mais 
de dez anos, porém, agora, ele se contradiz. 
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A autarquia passa a abusar do direito de 
questionar o consequencialismo trazido por 
uma decisão da Suprema Corte, pois busca que 
chegue ao olho do julgador uma matéria com 
informações inconsequentes.

O seu estudo que previa o custo de R$ 46 
bilhões já estava superestimado, pois ali trazia 
na conta os anos de 2009 a 2011, anos em que 
o direito dos aposentados estava “caducado”, 
e estes foram os anos com os maiores gastos 
apresentados. E mais, trazia a suposição de que 
50% dos aposentados ajuizariam o processo 
de revisão. O fato de claramente trazer uma 
suposição demonstra que não existe critérios 
científicos na elaboração, manipulando os 
números a seu favor.

O INSS elaborou uma nova Nota Técnica com 
intuito midiático, onde prevê que a revisão será 
aplicada para todos os benefícios que já tiveram 
o direito decaído. Entretanto, estes benefícios 
deveriam ser sumariamente retirados do seu 
cálculo, pois estes segurados não poderão 
pleitear o direito. E vai além, generaliza que 
todos os aposentados terão direito a revisar o 
benefício, como todos tivessem realizados as 
maiores contribuições anteriores a 1994, porém, 
na prática eles são a exceção (31% conforme 
alegado pelo próprio INSS no processo).

O INSS inclui na conta pessoas que já recebem 
o teto da previdência e benefícios rurais de um 
salário mínimo, mas ambos não entram nesta 
revisão. Ele calcula em 15 anos o custo de 
benefícios por incapacidade temporários, onde 
o prazo legal é de 120 dias. E finaliza com uma 
manobra grosseira: inclui na conta benefícios 
cessados e suspensos, que totalizam mais de 
70% da conta apresentada. Isso é subestimar a 
sociedade e a mídia.

Se hoje a Previdência paga 36 milhões de 
benefícios mensais, como o INSS afirma que uma 
ação para exceções poderá ser requerida por 
quase 52 milhões de beneficiários? Parece uma 
brincadeira de péssimo gosto, mas é o alegado 

pelo INSS no estudo recente apresentado para 
a mídia.

Com uma conta simples, utilizando os dados 
apresentados e confrontando as duas notas do 
INSS, chegamos a um número quase 27 vezes 
menor que o apresentado pelo governo — R$ 18 
bilhões em 15 anos. Mesmo fugindo dos critérios 
que mais diminuem o impacto financeiro da 
ação, ela se mostra 27 vezes inferior ao seu 
novo estudo.

Destaco que existe estudo realizado em 
30 de junho de 2022, com o título Parecer de 
Análise Econômica do Direito — Revisão da 
Vida Toda, pelos economistas Cristiano Rosa 
de Carvalho (professor de Direito Tributário na 
USP e pós-doutorado em Economia), Marcelo 
Justus (professor de Economia na Unicamp e 
Doutor em Economia), Patrícia Arantes Medeiros 
(mestranda em Direito, Justiça e Impacto na 
Economia) e Thomas Conti (doutor em Economia 
e Professor no Insper), sobre o custo da ação 
para os cofres do INSS. Este parecer demonstra 
a insuficiência, contradição e omissão de dados 
utilizados nas notas elaboradas pelo governo, 
contrapondo todos os itens apresentados e 
demonstrando que não refletem a realidade.

Além de não concordarmos com os números 
expostos pelo INSS para a mídia, trazemos 
também mais um ponto que nos chama a 
atenção: o INSS é uma seguradora e este seguro 
social, ao informar que não poderia cumprir com 
sua obrigação, para corrigir um erro causado 
no cálculo de muitos benefícios, traz enorme 
insegurança na forma que o mercado enxerga 
o país, além de um forte abalo de confiança 
com os trabalhadores e empregadores 
que mensalmente (e compulsoriamente) 
contribuem aos seus cofres.

Fonte: João Badari é advogado especialista 
em Direito Previdenciário e sócio do escritório 

Aith, Badari e Luchin Advogados. Revista 
Consultor Jurídico
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Estimativa é a de que 1,7 mil empregados passem a atuar na empresa 
SX Tools, que é do próprio banco

Nova terceirização do Santander 
afetará centenas de bancários

Considerada O Santander anunciou, nesta 

sexta-feira (30), por meio de um comunicado 

aos funcionários, que vai terceirizar toda a área 

de manufatura do banco. O movimento sindical 

estima que, em um primeiro momento, cerca 

de 1,7 mil trabalhadores, hoje lotados no Radar 

Santander, em sua maioria, e parte na Torre e 

no Conexão, deixarão de ser funcionários do 

banco e passarão a ser funcionários da “SX 

Tools”, uma empresa criada pelo próprio banco.

Desde a manhã desta sexta-feira estão 

ocorrendo diversas reuniões internas com 

as áreas atingidas para informar que a 

transferência terá início já na segunda-feira 

(3), mas, até poucos dias, o banco dizia que 

haveria apenas uma transferência de local 

físico da área. A mudança pode afetar contrato 

de trabalho, representação sindical e direitos 

dos trabalhadores garantidos pela Convenção 

Coletiva de Trabalho da categoria.

Uma reunião de emergência, solicitada 

pela representação dos trabalhadores, com o 

departamento de Recursos Humanos do banco 

está marcada para as 17h desta sexta-feira.
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“Um processo de diálogo e de negociação 

permanente pressupõe transparência e 

credibilidade. A direção do Santander não 

tomou a decisão de terceirizar centenas de 

funcionários, e muito menos formulou essa 

mudança de um dia para o outro”, observou 

a coordenadora da Comissão de Organização 

dos Empregados (COE) do Santander, Lucimara 

Malaquias. “Essa alteração em um período 

tão curto, informando os trabalhadores 

na última hora e sem negociação prévia, 

sinaliza que o banco não respeita o processo 

negocial coletivo, não está aberto ao diálogo e 

tampouco respeita os trabalhadores que serão 

submetidos a alterações profundas nos seus 

contratos de trabalho, podendo resultar em 

perdas significativas de salário e de direitos”, 

completou.

Luta passa pela eleição

A secretária de Relações Internacionais da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores do 

Ramo Financeiro (Contraf-CUT), Rita Berlofa, 

disse que o movimento sindical não medirá 

esforços para garantir o direito e a representação 

sindical dos trabalhadores.

“O Santander é um dos bancos mais lucrativos 

do Brasil, de onde ele tira aproximadamente 

28% de seu lucro mundial. Mesmo assim, é 

insensível à crise pela qual passa nosso país. 

Não faz nada para tentar amenizar o problema 

e ainda cria outros, com a retirada de direitos e 

redução de salários de seus funcionários para 

conseguir obter ainda mais lucro”, disse Rita. 

“Além disso, tem práticas antissindicais e é 

pouco confiável na relação com a representação 

dos trabalhadores”, completou.

Para a coordenadora da COE, os 

trabalhadores precisam perceber que a luta 

contra a terceirização passa diretamente pelas 

eleições deste domingo (2). “São os deputados e 

senadores eleitos que criam as leis, como a que 

permite a terceirização irrestrita nas empresas”, 

afirmou Lucimara. “Portanto, é responsabilidade 

de cada um fazer boas escolhas nas urnas. O 

que for responsabilidade coletiva e dever do 

sindicato, nós faremos. Porém, mudar as leis 

e as regras do jogo depende do Congresso 

Nacional e do presidente a serem eleitos”, 

acrescentou a dirigente.

Clima de circo

Em reunião realizada pela manhã, os 

representantes do banco apresentaram as 

novas condições aos bancários de forma efusiva 

e sensacionalista, em uma tentativa de fazer os 

trabalhadores se posicionar favoravelmente e 

induzi-los a acreditar que as mudanças serão 

benéficas.

“O tom da apresentação da mudança foi 

vergonhoso, em uma tentativa de convencer 

os trabalhadores a acharem incrível que, a 

partir de segunda-feira, perderão os direitos 

e conquistas garantidos pela Convenção 

Coletiva de Trabalho de uma das categorias 

mais organizadas do país. Ou seja, perder 

direito no Santander virou festa, porque, com 

isso, o banco reduzirá custos e aumentará seus 

lucros. Os trabalhadores que nos procuraram 

disseram que se sentem enganados e traídos 

pelo banco”, destacou Lucimara.

Fonte: Contraf-CUT, com informações do 

Seeb/SP
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Agência da Caixa é paralisada 
após empregada ser agredida 

no autoatendimento

Um atendimento bancário que poderia ser 
trivial terminou com uma empregada da Caixa 
Econômica Federal ferida e levada ao Hospital 
de Pronto Socorro de Porto Alegre. O caso de 
agressão aconteceu nesta quinta-feira (29), 
no final do expediente na agência da Praça 
da Alfândega, quando uma trabalhadora teve 
o rosto machucado por um cliente na sala de 
autoatendimento.

Na manhã desta sexta-feira (30), a agência 
amanheceu fechada e os bancários realizaram 
um protesto contra a falta de segurança dos 
empregados.

Dirigentes do Sindicato dos Bancários de 
Porto Alegre e Região espalharam faixas, 
anunciando a paralisação e denunciando as 
condições precárias de segurança a que estão 
submetidos os trabalhadores da Caixa.

Em julho, a entidade já havia anunciado 
a vulnerabilidade e insegurança com a 
implementação do projeto Agiliza, que realiza 
os atendimentos na entrada das agências, 
na sala de auto-atendimento, sem proteção 
alguma.

O episódio de violência contra a mulher 
nas dependências da Caixa expõe, conforme 
observou o diretor do SindBancários e 
empregado do banco, Tiago Vasconcellos 
Pedroso, a gravidade dos atendimentos sem a 
proteção das portas giratórias.

“O movimento sindical está cobrando da 
Caixa que se construam melhores condições 
de trabalho e que não aconteça mais esse tipo 
de violência contra as mulheres e qualquer 
trabalhador e trabalhadora”, explicou.

Implementado sem negociação nem 
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preocupação com a vida dos funcionários, 
terceirizados e clientes, o projeto Agiliza foi 
criticado pela diretora do Sindicato Caroline 
Heidner, também empregada da Caixa.

“O Sindicato já havia alertado a 
superintendência de que isso iria acontecer, 
era uma situação que estava posta. O que 
estamos fazendo é mais do que um protesto, 
estamos cobrando a responsabilidade da 
superintendência e da direção da Caixa, para 
que suspenda imediatamente o Agiliza”, disse.

“Em vez de estarmos hoje protestando, 
poderíamos estar velando algum colega, 
poderia ter sido um tiro, uma facada. Estamos 
vivendo uma escalada de violência em Porto 
Alegre e nem isso sensibiliza a direção do 
banco. É um absurdo o que ocorreu e nós não 
vamos permitir mais nenhum colega exposto 
dessa forma”, pontuou Caroline em conversa 
com os empregados na entrada da agência.

Após solicitação do Sindicato, às 12h, a 
superintendência do banco recebeu a diretora 
Caroline Heidner, o diretor Tiago Vasconcellos 
e a diretora da Fetrafi-RS, Sabrina Muniz, para 
ouvir as reivindicações do movimento sindical 
sobre o episódio e os relatos de insegurança.

Os dirigentes reiteraram a preocupação 
relatada pela entidade há dois meses, quando 
estiveram na agência Lomba do Pinheiro e 
puderam verificar os possíveis riscos com os 
atendimentos do Agiliza.

Os representantes dos bancários 
foram recebidos por Edgar Vieira Soares, 
superintendente nacional da Caixa; Ricardo 
Troglio, superintendente de Rede da Caixa; 
Cláudia Mierlo, representante da Área de 
Pessoas, e André Manquevick, superintendente 
executivo de Varejo da SEV Centro.

Após os relatos dos sindicalistas, os 
representantes do banco admitiram a 
necessidade de verificar a real demanda do 
Agiliza nas agências onde foi implementado 
e assumiram o compromisso de fazer uma 
avaliação do projeto e da viabilidade de 
supressão do mesmo.

Sabrina ressaltou que a suspensão do 
modelo Agiliza nas agências da SEV Centro é 
uma vitória, mas apenas o início de um trabalho. 
“Não podemos deixar os colegas expostos a uma 
situação que já vimos que tem risco, enquanto 
a Caixa estuda a situação. Entendemos que 
é preciso aprofundar e analisar o modelo, 
pensar nas condições de trabalho e priorizar a 
segurança dos colegas e clientes”, afirmou.

Durante a reunião, em uma reação espontânea 
ao episódio, superintendentes decidiram recuar 
os atendimentos em unidades que contam com 
o Agiliza para dentro das portas giratórias até o 
final deste sexta-feira.

Na negociação, após a concordância do 
banco em suspender o Agiliza nas agências 
Praça da Alfândega e Rua da Praia, o Sindicato 
reabriu a agência com a condição de que não 
haja prejuízo no ponto dos empregados e que 
a jornada do dia se estendesse, no máximo, até 
as 18h.

Na próxima semana, o SindBancários fará 
a avaliação dos próximos passos, para que 
o projeto Agiliza não represente riscos aos 
colegas, para que todos estejam protegidos 
pela porta giratória.

“Queremos agradecer a solidariedade 
dos colegas da agência, que se mantiveram 
firmes no protesto, depois desse longo dia de 
paralisação, e dizer que hoje resgatamos nossa 
dignidade e que juntos somos mais fortes”, 
finalizou Caroline Heidner.

Atendimento no Sindicato
Os dirigentes lembraram os colegas da Caixa 

que o Sindicato está à disposição para acolher 
denúncias, sejam elas anônimas ou não, 
sobre as condições de trabalho. Além disso, o 
SindBancários oferece serviços jurídicos, através 
de escritórios conveniados e atendimentos no 
Departamento de Saúde.

Entre em contato via Fale Conosco ou pelo 
telefone (51) 3030.9400.

 Fotos: SindBancários
 Fonte: CUT-RS com Amanda Zulke / 

SindBancários
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Com quase 60 milhões de votos, 
Lula disputará 2º turno com 

Bolsonaro no dia 30

O ex-presidente Lula (PT) e o presidente 
Jair Bolsonaro (PL), candidato à reeleição, vão 
disputar o segundo turno das eleições para a 
presidência da República no próximo dia 30 de 
outubro

Com 99,90% das urnas apuradas nos 26 
estados e no Distrito Federal, o ex-presidente 
conquistou 48,41% dos votos (57.179.064) contra 
43,22% do atual presidente (51.052.598). 

“Vamos ganhar. O segundo turno é apenas 
uma prorrogação”, disse Lula ao agradecer 
os quase 60 milhões de votos, muitos deles 
no Nordeste, onde o petista teve 76% dos 
votos contra 27% de Bolsonaro. No Piauí, Lula 
conquistou 74,20% dos votos, na Bahia (69,69%), 
no Maranhão (68,75%), no Ceará (65,90%), em 
Pernambuco (65,27%), na Paraíba (64,21%), 
em Sergipe (63,82%), no Rio Grande do Norte 

(62,98%) e em Alagoas (56,50%). 
Já Bolsonaro, atacou os institutos de 

pesquisa que indicavam possível vitória de 
Lula no primeiro turno e disse que “venceu 
mentiras”. Segundo ele, a disputa com Lula foi 
mais acirrada do que a expectativa.

Demais candidatos
A senadora Simone Tebet (MDB) ficou em 

terceiro, com 4,16% dos votos (4.913.855). Ele 
ultrapassou o ex-ministro Ciro Gomes (PDT), 
que terminou em quarto, com 3,05% (3.597.637). 
Depois vieram Soraya Thronicke (UB), com 
0,51%, Felipe d´Avila (Novo), com 0,47%, Padre 
Kelmon (PTB, 0,07%), Léo Péricles (UP, 0,05%), 
Sofia Manzano (PCB, 0,04%), Vera (PSTU, 0,02%) 
e Eymael (DC, 0,01%).

Fonte: Redação CUT | Editado por: Marize 
Muniz


